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Ata de Registro dePrcçosne!f,12o27
Processo Licitatório PMT Np 023/2021
Pregão Eletrônico SRPC Ne 013/2021

PIVIT

O wtUUtCíptO Oe TORITAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida Dorival José Pereira
n" 1370, Parque das Feiras, 55.125-000, Toritama/PE, inscrito no CNPI/MF sob o ns 11.256.054/0001-39,
através da SECREÍARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA, por meio de seu Secretário, Sr. João Paulo
da Rocha, portador do RG ne. 8.471.055 SDs/PE e inscrito no CPF sob o np.093.t74.444-07, nos termos do
que dispõe na Lei ne fO.52Ol2OO2, com aplicação subsidiária da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, e
face ao resultedo obtido no Pretão Eletrônico PMT ns 013/2021 - REGISTRO DE PREçOS, resolve
REGISTRAR OS PRECOS ofertados pela empresa vencedora do certame, a empresa AMARAT & CIA
IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 25.037.7751WL-62, situada à

Avenida Hilário Pereira de Souza ne 492, conjunto 2802, Osasco/SP e CEP 06.010-170, neste ato
representada por seu sócio administrador, Sr. Cristiano Freire Amaral, brasileiro, casado, empresário,
portador do RG ne. 21.241.280-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob o ne. 151.129.298-98, objetivando futuros
contratos de fornecimento dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO E DO VALOR

cúusuLA PRIMEIRA - O objeto da presente Ata é o Registro de Preços para Aquisição de Equipamentos
Veterinários e Mobiliários para estrutuÍação da primeira Clinica e Centro de Vigilância Animal -
SecÍetaÍia de Meio Ambiente e AtricultuÍa do Munícipio de ToÍitama, durante o período de 12 (doze)
meses, conforme Termo de Referência constante no Anexo V do Edital.

CúUSULA SEGUNDA - Valor Total: RS 32,650,00 (trinta e dois mil seiscentos e cinquenta reais) conforme,
tabela descrita abaixo:

ITEM DESCRTçÃO UNID MARCA
VATOR

UÍ{ITÁRIO

UNID 1
PROKAN /

PE6800
Rs 32.650,00

VAI"OR TOTAI. Rs 32.6$,00

3
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QUANT. VAI.OR TOTAI.

ANALISADOR HEMATOI.OGICO VEIERINARIO

Descrição complementar: Analisador Hematológico
de Hemograma Veterinário, liberando um

hemograma com 20 parâmetros e 3 histogramas.

Especificações: Display LCD touch screen 8,5";
velocidade de 30 amostras por hora, memorização

dos últimos 30 mil resultados, calibração e ajustes

automática e manualmente, Abertura de contagem

com diâmetro de 70um; Apiração de 10ul de

amostÍa; Consumo:3 reagentes {Lisãnte, Diluente e

Lavagem). Parâmetros: GV. Gg, Lin , Mid%, Gran%,

Linf#, Midf, Granf, HGB, HCT, MCV, MCH, MCllC,

RDW-SD, RDQ-CV, PLI, MPV, PDW, PCÍ, P.LCR.

Histogramas: wBC. RBC, PLÍ. Modo de Trabalho:

Direção linear de contagem e sistema dedetecção de

HGB independente. lmpressão do resuhado:

lmpressora téímica interna e impressora externa
(opcional). Voltag€m/Tensão de rede 22CÀ/

Garantia: 2 anos - COM REGISTRO ANVISA

Rs 32.6s0,00
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DOS PRAZOS

CúUSUU feRCglRA - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas no art. 10 do Decreto
Municipal ns 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas legais pertinentes.

Sububcláusula única - O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro de
Preços seguirá(ão) o que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e suas atualizações.

CúUSULA qUARÍA - A Detentora poderá ser convocada para assinar o instrumento de eventual(is)
Contrato(s), o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consêcutivos, contado a partir
da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art.7e da Lei ne 10.520/2002.

CúUSULA QUINTA - O prazo para entrega do objeto será de até 20 (vinte) dias corridos, contados da
solicitação feita pela Oiretoria de Compras, através da Ordem de Fornecimento ou nota de empenho.

Subcláusula primeira - A Detentora ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser
rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que isto
acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas nâ

legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 07 (sete) dias, a

partir do recebimento da solicitação de troca.

Subcláusula segunda - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser entregue
parceladamente pela Detentora, por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo
Órgão Gerenciador, no Almoxarifado Centrãl do Município de Toritama, situado no seguinte
endereço: Rodovia PE 90 ne 1540, Loteamento Maria Jose Cordeiro de Melo Toritama/PE, no
horário de 08:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira..

GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSUtA SEXTA - Caberá ao Órgão Gerenciador, a realização do procedimento licitatório, incluindo toda
instrução processual e consolídação de dados para a realízação do procedimento licitatório e a prática de
todos os atos de controle e administraçâo do Sistema de Registro de Preços, conforme dispõe o Decreto
Municipal ne. 34 de 26 setembro 2019.

cúUsUtA sÉflMA - Quando do gerenciamento da Ata de Rêgistro de preços, o Órgão Gerenciador, nos

termos do art.5s do oecreto Municipal ne. 34 de 26 setembro 2019, deverá:

| - Conduzir eventuals renegociações dos preços registrados, conforme inciso Vll, art. 5 do
Decreto Municipal ne. 34 de 26 de setembro de 7OL9;

ll - Aplicar, garântida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório, conforme inciso Vlll, art. 5 do Decreto Municipal n9.

34 de 26 setembro de 2019;

lll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contr
5e do Decreto Municipal ne.34 de 26 setembro 2019;

es, conforme o inciso lX, art.

CRISTIÂNÔ Éã::.**.
FREIRE AMARALF.-*--

15í 1292989E
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lV - Autorizar, excepcional e justaficadamente, â prorrogação do prazo previsto no
art.20 do Decreto Municipel ne 34, de 26 de setembro de 2019, respeitado o prazo de
vigência da ata, quando solicltâda pelo órgão não participante.

CúUSULA OITAVA - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos
à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo Vlll do Decreto
Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs POR óRGÃO NÃO PARTICIPANTES

CúUSULA NONA - A presente Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada poÍ
qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame licitatório, desde que
devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador, atendidas as condições
previstas no Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUSUIA DÉCIMA - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal ns. 34 de 26

setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a anuência do Órgão
Gerenciador da Ata.

CúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de
Preços, o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, enviando
documento assinado por autoridade competente do órgão ou entldade.

€úUSULA DÉcIMASEGUNDA- caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações prêsentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão
Gerenciador e Órgão(s) participante(s), nos de acordo com o disciplinado no § 2e do art. 20 do Decreto
Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSUtA DÉcIMATERCEIRA- As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não Participante

Subcláusula segunda - não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não
poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s)

Participante(s), em consonância com o disposto no §4e do art. 20 do Decreto Municipal ns.34 de
26 setembro de 2019.

cúUSUtA DÉoMA QUARTA - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro de Preços

não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que

lne.34 de 26 setembro de 2019
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aderirem, nos termos do § 5e do art. 20 do Decreto Municipa

15112929898

Subcláusula primeira - vinculada a Administração Pública do MunicÍpio de Toritama não poderão

exceder a 100% (cem por cênto) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

re8istrados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em
consonância com o disposto no §4e do art. 20 do Decreto Municipal na. 34 de 26 setembro de
2079.
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cúusut l oÉonnA QUINTA - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participa
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em eté 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigê
Ata, de acordo com o § 6e do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉclMA SEXrA - compete ao órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do
cumprímento pelo fornecedor das obrigações contrâtualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuãis, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador,
conforme estabelecido no § 7s do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

DA GESTÃO E FISCATIZ.AçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSUIA DÉCIMA SÉTIMA - A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a responsabilidade do
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, o Sr. João Paulo da Rocha.

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços ficará sob a

responsabilidade da Diretoria de Agricultura, o Sr. Josenilson Santos do Nascimento.

Subcláusula única - O fiscal do contrato será designado e mencionados no(s) referido(s)
contrato(s), ou instrumento(s) equivalente(s).

cúUSUtA DÉCIMA NONA - Não obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva responsável por
toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir
a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por
prepostos designados.

CúUSULA VIGÉSIMA - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços:

a) Responsabilizar-se pela vígilância
fornecimento;

e garantia da regularidade adequação doe

b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua fiscalização, principalmente suas

cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a

identificâr as obrigações in concreto tanto do Órgão Gerenciador quanto da Detentora;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a finalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompanhamento do fornecimento;

d) Exigir da Detentora o fiel cumprimento de todas as condições registradas assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a aderêncía do registro e seu efetivo resultado;

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se

encontra especificado no Termo de Referência, Anexo V do Edita

Preços, assim como observar, para o seu correto recebimento;
l, des de Registro de

CRISTüANO
FREIRE
AMARAL:

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora;

151 '12929898ffi*:*
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h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Prêços as irrêgu

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Detentora;

ilAnotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de
Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.

a) Autorizâr a abertura de processo administrativo visando à aplícação das penalidades

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora, em observância ao Decreto Municipal ne

42, de 23 de outubro de 2019;

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas nesta Ata dê Registro
de Preços;

e) Propor aplicação de sançôes administrativas pelo descumprimento das cláusulas

registradas apontadas pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora, mediante a observância

das exigências registradas e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagâmentos efêtuados, observando para que o valor da

Ata de Registro de Preços não seja ultrapassado;

h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços para a adequada observâncía das cláusulas

registradas.

RECEBIMENTO DO OUETO

cúusutA vlcÉslMA SEGUNoA - o ob,leto desta Ata de Registro de Preços deverá ser recebido:

Subcláusula primeira - Provisoriamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, para efeito de
posterior verificação de conformidade do(s) produto(s) com as especificações constante no Termo

de Referência, Anexo V do Edital;

subcláusula segunda - Definitivamente, pelo fiscal da Ata de Re8istro de Preços, após a

conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade e da conformidade do(s)

produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada.

CúUSUtA vlcÉSIMATERCEIRA- o recebimento definitivo não exclui as responsabilidades:administrativa,

civil e penal da Contratada.

DO PAGAMENTO CRISTIANO
FREIRE

AMARAL:

&*dF.ÚFcí!slo

151 12929898ffifu*.
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CúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços:

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;
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cúusuu vreÉsIMA QUARTA - O Município de Toritama efetuará o pagamento das n s fiscais
referentes ao Í

Subcláusula primeira - Caso a Detentora opte por depósito em conta-corrente mantida em
instituição bancária diferente da Caixa Econômica Federal, será descontado do valor pago a

importáncia a título de tarifa de transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso).

Subcláusula terceira - O Município de Toritama deduzirá do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Detentora.

CúUSULA VIGÉStMA QUINTA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

CúUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela

variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE.

CúUSULA vlGÉSIMA sÉTIMA - Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos
pelo Órgão GerenciadoÍ decorrentes de Íornecimento já recebidos, salvo em caso previsto em lei, Íica
assegurado à DetentoÍa o díreito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação.

DAS OBRIGAçÕES DA DETENTORA

CúUSUIA V|GÉSIMA OITAVA - Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes do

instrumento contratual e demais documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a:

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos constantes no

Anexo V do Edital.

c) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local

determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu

descarregamento.

d) túanter, durante todo período de execuç jeto, as condições da habilitação e

ornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços em até 30 (trinta) dias consec

CRISTIANO
FREIRE
AMÂRAL:

qualificação exigidas na licitação
ão do ob

15112929898 
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contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José
Pêreira ns 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e
corretamente preenchidas, sem rasuras.

Subcláusula segunda - O Município de Toritama verificará as hipóteses de retenção na fonte de
encarBos tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da Detentora no
momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.

b) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus

empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por

força da Lei, ligadas ao cumprimento da Ata de Registro de Preços.
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no
parte, o ob.ieto da Ata de Registro de Preços, se verificados vícios, defeitos ou

oouem

f) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão Gerenciador.

g) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução da

Ata de Registro de Preços.

h) lndicar preposto que se responderá perante o órgão Gerenciador.

i) Atender prontamente às requisições do Órgão Gerenciador no fornecimento do objeto
da Ata de Registro de Preços na quantidedê ê especificações exigidas.

j) Fornecer o material médico sempre dentro de seu prazo de validade com vida útil de no
mínimo um ano data de entrega, e de acordo com as especificaçôes e as normas vigentes
da Vigilância Sanitária, ANVISA ou INMETRO.

lnc

m) lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para
dirimir eventuaís dúvidas, sorucionar questões não previstas no contrato e apresenter
soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos nesta Ata de
Registro de Preços.

CúUSUtA VIGÉSIMA ilOíIA - caberá ao órgão Gerenciador as seguintes obrigações:

a) Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a discríminação constante noTermo de Referência Anexo v do Edítar, por meio de ordem de Fornecimento (oF) ou notade empenho.

:l:;::.,,.'"^"' 
todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fornecimento

c) prestar as informações e os escrarecimentos que v_enham a ser soricitados pero órgãoGerenciador com relação ao objeto a"rt" náCírià a" pr"çor.

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

e) Acompanhar a execução desta Ata de de Preços.

"fâ#"ffiffi:J
15112e2s8w _ffi-*_

0

k) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Órgão Gerenciador, cumprindo as exigências
do mesmo.

Í) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste,
no mínimo, o nome do material médico, a marca do produto, a validade, a quantidade
fornecida, o valor unitário e o valor total. As informações deverão estar dispostas lado a
lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência.
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Tf) Comunicar à Detentora as irregularidades observadas na entrega do(s
formulando as exigências necessárias às respêctivas regularizações.

DAS PENALIDADES E SANçÔES

CúUSULA TRIGÉSIMA - O cometimento de irregularidades na execução desta Ata de Registro de Preços,

sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal 70.52012002, com
aplicação subsidiária da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações.

CúUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Se a Detentora inadimplir as obrigaçôes assumidas, no todo ou em
parte, ficará sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art.7e da Lei ne

LO.52O/2OO2, e ao paSamento de multa nos seguintes termos:

l- advertência;

ll- multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por
cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10%
(dez por cento) do valor do produto;

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o
vencimento do prazo estipulado: 1O% (dez por cento) do valor do produto;

c) Pela demora em substituir o produto re.ieitado, a contar do segundo dia da

data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto
recusado, por dia decorrido;

d) Pela recusa da Dêtentora em substituir o produto reieitado, entendendo-se

como recusa a substituição do produto não efetivada nos cinco dias que se

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do produto reieitado;

lll- lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e lndireta do Município

de ToÍitama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município

de Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

Subcláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Detentora as

impôrtâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do

Município, ou por qualquer outra forma nrevisçf em lei.

{)
CRISTIANO

FREIRE AMARAL
15112929898

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nesta Ata de Registro de

Preços e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor

contratado, para cada evento.

Subcláusula primeira - As multas estabelecidas acima podem ser apllcadas isolada ou

cumulativamente, ficando o seu total limitado a IO% (dez por cento) do valor registrado, sem

preluízo de perdas e danos cabíveis.
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Subcláusula terceiÍa - A autoridade municipal competente, em caso de inadim
Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades rela
subcláusulas anteriores.

ento da

cton

CúUSUIÂ TRIGÉSIMA SEGUNDA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7P da Lei Federal
LO.52O|2OO2, sem preiuízo das multas previstas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços, no Contrato e
nas demais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,
agir em conformidade com as hipóteses a seguir:

| - Não assinar a Ata de RegistÍo de Preços;

ll - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação
legítima exigida para o certame;

lll - EnsejaÍ o retardamento da execução de seu objeto;

lV - Não mantiver a proposta;

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

Vl - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

CúUSULA TRl6ÉsIMATERCEIRA - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora estará sujeita
às penalidades:

| - Pelo descumprimento do prazo do fornecimento;

ll - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; e

lll - Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos

estipulados no Edital e seus anexos.

Subcláusula pÍimeiÍa - Além das penalidades citadas, a Detentora ficará sujeita, ainda, no que

couber, às demais penalidades referidas no Câpítulo lV da Lei Federal ns 8.666/93 e posteriores

altêrações.

DO REAJUSTE DE PREçOS

CúUSUIA TRIGÉSIMA qUARTA - De acordo com os art. 2s, § 1e, e art. 3e, § 1e, da Lei 1O.192/oL, no prazo

inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão

ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na Íorma da alínea "d",

inciso ll do art.65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal34/70!9.

Subcláusula primeira - Na hipótese da possibilidade de reajustê de preços, o índice para reajuste

a ser utilizado será o IPC-M do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.

Subcláusula segunda - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de

requerimento pela detentora/contratada,

DA ATTERAçÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

ção de concedê-lo de ofício.isentando a Administra

cRrsTlANo ãH!*r,E.ge*
FREIRE AMÂRAL:#E3!,-

1s112929898 r=áEE.--
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CúUSUU TRIGÉSIMA QUINTA - A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, o ecidas as
disposições contidas no art.65 da Lei ns 8.666/93 e posteriorês alterações, conforme o § 1p do
Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula única - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no art. GS, § 1e,
ll, da mencionada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver supressões de até 1OO%,
conforme faculdade conferida a administração constante no art. 14 do Decreto Municipal ne 34,
de 26 de setembro de 2019.

DA REV|SÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

CúUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de êventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
no art. 65 da Lei ne 8.666/93, conforme disciplinado no art. 15 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de
setembro de 2019.

CúUSULA TRIGÉS|MA SETIMA - Quando o preço registrado tornâr-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o estabêlecido no art.16 do
Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula primeira - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, conforme consta no §1e do art.16 do Decreto Municipal ns 34, de 26 de setembro de
2019.

Subcláusula segunda - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classiÍicação original das ofertas, em conformidade
com o disposto no §2e do art.15 do Decreto Municipal ns 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados por
motivo superveniente, o órgão gerenciador poderá: (Art. 17 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro
de 2019)

Subcláusula primeira - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
registro de preços, ne ocorrência de fato superveniente que implique a ínviabilidade de sua

execução, na forma do disposto no art.55 da Lei ns 8.666/93;

Subcláusula segunda - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do registro de preços, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou ordem de serviços, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

Subcláusula terceira - É facultado à administração, em caso de não êxito do restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro inícial do registro de preços, e após liberar o fornecedor do

compromrsso
negociação.

edores para assegurar igual oportunidade de

CRISTIANO
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assumido, convocar os demais
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CúUSUU fnteÉSIMA NONA - Não havendo êxito, o óÍgão gerenciador deverá proceder à

Ata de Registro de preços, mediante publicação na imprensa oficial, adotando as mêdidas cabÍvel
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obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 17 do Decreto Municipal
ns 34, de 26 de setembro de 2019.

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSUIA QUADRAGÉSIMA - O fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do Decreto
Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019)

| - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

ll - Não rêtirar a respectiva nota de empenho ou instÍumento equivalente no prazo
êstebelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótesê deste se tornar superior àqueles
praticado no mercado; ou

lV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 dâ Lei n" 8.666, de 1993,
ou no art. 7' da Lei n' LO.52O, de 2OO2;

Subcláusula pÍlmeira - O cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos
l, ll, lV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

Subcláusula segunda - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses previstas na

subcláusula primeira deve ser feita por publicação na imprensa oficial, assegurado o prazo

recursal de 05 (cinco) dias úteis.

subcláusula terceira - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniênte que venha comprometer a perfeita execução contratual, desde
que comprovada de maneira inequívoca, principalmente por meio de provas documentais,
qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso ll, alínea d, e § 5p, da Lei ne 8.666, de 1993.

Subcláusula quarta - A comunicação do cancelamento do registro de preço, no caso previsto na

sublcláusula terceira, deverá ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou

protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços.

DAVTNCUTAçÂO

CúUSULiA qUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - O disposto na presente Ata deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços

supramencionado, que se regerá pela Lei Federal n.e 10.520, de 17 de iulho de 2002, pelo Decreto Municipal

ne 34, de 26 de setembro de 2019, aplicando-se subsidiariamente a Lei Êederal n.e 8.666, de 21 de junho

de 1993, suas altêrações e regulamentações posterio

Anexos.

além do que mais for exigido no Edital e em seus
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ar

V - Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente motivada, nos

termos do art.78, inciso Xll, da Lei 8.666, de 1993.
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CúUSUU QUeOnae ÉStrua SfOUNDA - As especificações técnicas, obrigações e penalidades con

no Edital e Termo de Referência do Pregão Eletrônico SRP ne 013/2021 integrem esta Ata de Registro
preços, independente de trenscrição.

3 rr,
T

e

DAs DrsPosrçÕEs FtNAts

CúuSuu QunOmeÉStfUl TERCEIRA. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não
possam ser dirimidas adminístrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de

Toritama/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias.

Toritama, f,] d" .go.to d. zozt.

N^/ L
SECRETARIA MU ICIPAL DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA

cretário João Paulo da Rocha
Órgão Gerenciador
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AMARAL & CIA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

Sócio Administrador Cristiano Freire AmaÍal
Empresa Adiudicada
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